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Despacho n." 54312020
Nonieia, ern comissão de serviço, por uln ano, para o cargo de Chefe de Divisão de
Cadastro e Inventariação de Bens da Direção Regional do Património, previsto no
artigo 3.o do Despacho n.'44312020, de 18 de novernblo, a licenciada em gestão,
Cada Sofia da Silva Camacho, Técnica Superior da Vice-Presidência do Governo
Regional e dos Assuntos Parlamentares.

Aviso n.o 85412020
Abertura de plocedin,ento concursal con'rì.lm pala constituição de lelação juridica cle

empl'ego pÍrblico, na urodalidade de contlato de trabalho por teÍrlpo indeterminado,
destina-se ao preenchimento de 1 posto de tt'abalho, pl'evisto no lllapa cle pessoal cla
Inspeção Regional de Finanças, da cameira de Tecnico Superior', Licencianrr.a enr
economia, gestão ou auditoria.

Aviso n.o 85512020
Abertura de plocedirnento concursal comum para constifuição de lelação jurídica de
elnprego público, destinado ao preenchimento de 5 postos de trabalho pr.evistos e
não ocupados no Mapa de Pessoal da Direção Regional da Administração da Justiça,
na caueira de Assistente Técnico.

Aviso n.o 85612020
Abertura de proceditlento concursal coÍÌunl para constitirição de relação jurÍdica de
empl'ego público destinado ao preenchimento de I posto de habalho, na Careira de
Assistente de Técnico, da Dí'eção Regionai do Orçamento e Tesouro, abtangido pelo
Sistema Cent'alizado de Cestão de Recrusos Humanos da Vice-Presidência do Coverno.

Avis-o n.o 857/2020 í
Abertula de ploced'imento concursal comum para constituição de relação jurÍdica de
ernprego público, na modalidade de conü'ato de habalho por tempo indeterminado,
destinado ao prcenchimerrto de 2 postos de tlabalho, na careila de Técnico Supetior,
previstos no Mapa de Pessoal da Dí'eção Regional do Património, Licenciatura enr
Engeúada Civil.

Aviso n.u 858/2020
Abertura de plocedimento concursal conrum pala constituição de lelação jurídica de
elnprego público, na modalidade de contrato de trabalho pol'tempo indêterminado,
destina-se ao pleenchimento de 6 postos de trabalho na carreila e categoria de
assistente técnico, ablangidos pelo sistema de gestão centt'alizado de gestão de
recursos hurnanos da Vice-Presidência do Govemo Regional e dos Assnntos
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e pode
instalações do

Aviso n.o 85712020:: a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada
pela Constituição, por convenção internacional ou por lei
especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não

interdição para o exercício daquelas que se propõe
desempenhar;

d) Robustez fisica e perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
5.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do

ponto 2. do presente aviso, ou seja, possuir licenciatura em
Engenharia Civil.

5.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos
pontos 5,1. e 5.2. até à data limite para apresentação de
candidaturas,

5,4. Não são admitidos candidatos QUe,
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira,
sejam titulares da categoria em referência e, não se
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no
mapa de pessoal da Direção Regional do Pahimónio,
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se
publicita o presente procedimento.

6. Area de recrutamento: Podem candidatar-se ao
presente procedirnento concursal :

a) Trabalhadores com vínculo de emprego público por
tempo indeterrninado;

b) Trabalhadores com vínculo de emprego público por
tempo determinado ou determinável;

c) Indivíduos sem vínculo de emprego público.
7. Despacho autorizador dos membros do Governo

responsáveis pela fuea das finanças e administração
pública: O presente procedimento concursal foi autorizado
pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Vice-
-Presidente do Governo Regional e dos Assuntos
Parlamentares de27 de outubro de2020, ao abrigo do n.'2
do artigo 74.o do Decreto Legislativo Regional
n." I l/2018/M, de 3 de agosto.

Em conformidade com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto Legislativo Regional n.' 1ll2018/lVÍ, de 3 de
agosto, a abertura deste procedimento foi precedida de
publicitação de ofefia de mobilidade na Bolsa de Emprego
Público da Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM).

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas
devem ser formalizadas, obrigatoriamente, ahavés do
formulário de candidatura ao procedimento concursal qne
se encontra disponível na pâgína eletrónica da Viòe-
-Presidência do Governo em

https : //www. madeira. gov.ptlvp/Estrutura/RH-e-
Recrutamento, na página eletrónica da Bolsa de Emprego
Púbico da Região Autónoma da Madeira em

Procedimento concursal comum para constituição de
relação jurídica de emprego público por tempo
indeterminado: Em cumprimento do disposto no artigo 33.o
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP),
aprovada em anexo à Lei n." 3512014, de 20 de junho,
adaptada à administração regional autónoma da Madeira
pelo Decreto Legislativo Regional n.' ll/2018/M, de 3 de
agosto, conjugado com o artigo l1.o da Portaria n.' 125-
-N2019, de 30 de abril, torna-se público que, por despacho
de Sua Excelência o Vice-Presidènte do Goveino Regional
de 2711012020, que aprova o Mapa Regional Consolidado
de Recrutamentos de 2020, e do despacho do
Excelentíssimo Senhor Chefe do Gabinete do Vice-
-Presidente de 2111212020, emitido no uso nos poderes
delegados por Despacho n.' 26412020, de 16 de março,
publicado no JORAM, II série, n.o 132, de 13 de julho, que
autorizou a abertura de presente procedimento se encoúra
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Jornal Oíìcial da Região
Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal
cgmüm para constituição de relação jurídica de emprego
público, na modalidade de contrato de trabalho por tèmpo
indeterminado, nos termos seguintes:

1. Entidade Pública Empregadora: Direção Regional do
Património da Vice-Presidência do Govemo Regional e dos
Assuntos Parlamentares.

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-
-se ao preenchimento de 2 postos de trabalho previstos no
Mapa de Pessoal da Direção Regional do Património, com
as seguintes caraterísticas :

a) Careira: Técnico Superior.
b) Atribuição, competência ou atividade: Os postos de

trabalho a concurso çaracterizam-se, pelo exeicício de
funções conespondentes à categoria de Técnico Superior,
tal como descritos no Anexo referido no n.o 2 do artigo 88."
da Lei Geral do trabalho em Funções Públicas.

c) Habilitação e itrea de formação académica:
Licenciatura em Engenharia Civil.

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do
artigo 38.' da Lei n.o 35/2014, de 20 de junho, e condições
pr_evistas no artigo 443 do Decreto Legislativo Regiônal
n.' l-N2020lM de 31 de janeiro, tendo por base-a 2.o
posição, nível remuneratório 15, da carreira de Técnico
Su-perior, prevista na tabela remuneratóri a,única, aprovada
pela Porlaria n! 1553-C12008, de 3l de dezembro,-com as
atualizações efetuadas pelo Decreto-Lei n.o 10-812020 de
20 de março.

e) Condições preferenciais: É condição preferencial, a
experiência profissional na ërea referida nà alínea b), e
inscrição na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

3. Local de Trabalho: Direção Regional do Património.
_ 4. legislação aplicável:Lei n.o 3512014,de 20 de junho,

alterada pelas Leis n."s 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016,
de 20 de junho,2512017, de 30 de maio, 7012017, de 14 de
agosto, 7312017, de 16 de agosto, 4912018, de 14 de
agosto, e 7112018, de 3l de dezembro, adaptada à
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto
Legislativo Regional t." 1ll20l8/M, de 3- de agosto;
Portaria n.o 125-N2019, de 30 de abril, Códigã do
Procedimento Adminishativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n." 412015, de 7 de janeiro.

5. Requisitos de Admissão:
5.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo 17." da Lei

n,o 3512014, de 20 de junho, alterada pelas Leis
1.'9 84/2015, de 7 de agosto, 1812016, de 20 de junho,
251201'7, de 30 de maio,70/2017, de 14 de agosto, 7i12017,
de 16 de agosto, 4912018, de 14 de agosto e1ll20l8, de 3Í
de dezembro:

https:/
ainda ser

Regional, Avenida Arriaga, 9004-528 Funchal.
8.2. Não serão aceites candidaturas enviadas por coneio

eletrónico.
9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários

de candidatura ao procedimento concursal, devidamente
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preenchidos, datados e assinados, devem ser acompanhados
obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado
comprovativo das habilitações literárias;

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado,
acompaúado dos documentos comprovativos dos factos
nele invocados, nomeadamente dos certificados
comprovativos da forrnação prof,rssional e dos documentos
comprovativos da experiência profissional;

c) Documentos comprovativos de que reúrne os
requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b),
c), d) e e) do ponto 5.1. do presente aviso;

d) Declaração emitida pelo órgão ou seruiço onde
exerce funções ou pertence, onde conste, de forma
inequívoca, a naítreza e a modalidade do vínculo, data da
sua constituição, cargo ou carreira/categoria de que seja
titular e atividade/funções que executa, a rnenção
quantitativa e qualitativa da avaliação de desempenho
relativa ao último período de avaliação, sendo o caso,
indicação dos motivos da não avaliação, caso o candìdato
se encontre nesta situação, devendo ainda a declaração
mencionar o posicionamento remuneratório em que o
trabalhador se encontra posicionado na carreiralcalegoria de
origem.

9.1. Poderá ser dispensada a apresentação dos
documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o
candidato declare sob cornpromisso de honra, no próprio
requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos
requisitos.

9.2. A apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas c) e d), do ponto 9, é dispensada quando o candidato
seja trabalhador da Direção Regional do Património.

9.3. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se
encontreÍr deficientemente comprovados, sob pena de, na
falta da sua apresentação, não serem valorados.

10. Métodos de seleção:
10.1. Os métodos de seleção a utilizar são:
a) Prova de Conhecimentos Escrita (PC): Visa avaliar

os conhecimentos académicos e/ou profïssionais e as
competências técnicas dos candidatos necessárias ao
exercício da função, incluindo o adequado conhecimento da
língua Portuguesa. A Prova de Cónhecimentos será de
natureza teórica, de conteúdo geral e específico, de
reabzação individual, em suporte de papel e em forma
escrita, com possibilidade de consulta dã legislação não
anotada ou comentada. A Prova terá a duração de 90
minutos, obedecendo ao seguinte programa:

- Constituição da República Pofiuguesa, aprovado pelo
Decreto de l0 de abril de 1976,rn sua redação atual;

- Estatuto político-administrativo da Região Autónoma
da Madeira, aprovada pela Lei n." 73/91, de 5 de junho, na
sua redação atual;

- Orgânica do XIII Governo Regional da Madeira -
- Decreto Regulamentar Regional n." 8-A/2019/M, de 19 de
novembro;

- Orgânica da Vice-Presidência do Governo Regional e
dos Assuntos Parlamentares, aprovada pelo Decreto
Regulamentar Regional n." 6120201M, de 17 de janeiro;

- Orgânica da Direção Regional do Património,
aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional
n." 42120201M, de 4 de novembro;

- Estrutura Nuclear da Direção Regional do Património,
aprovada pela Portaria t.' 746/2020, de 13 de novembro;

- Estrutura Flexível da Direção Regional do Património,
aprovada pelo despacho n." 44312020, de l8 de novembro;

- Lei Geral do Trabalho em Fnnções Públicas (LTFP),
aprovado pela lei n.' 3512014, de 20 de junho, adaptada à
administração regional autónoma da Madeira pelo Decreto

13

Legislativo Regional n." 11/20018/M, de 3 de agosto, na
sua redação atual;

- Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação
atual;

- Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.' 168199, de l8 de setembro, na sua redação atual;

- Regulamento Gergl dos Sistemas Públicos e Prediais
de Distiibuição de Agua e de Drenagem de Águas
Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 23195,
de23 de agosto;

- Definição das condições de acessibilidade a satisfazer
no projeto e na construção de espaços públicos,
equipamentos coletivos e edificios públicos e habitacionais,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16312006, de 8 de agosto;

- Regime Jurídico da segurança contra incêndios ern
edificios, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 22012008, de 12 de
novembro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo
Decreto Legislativo Regional n.' 1ll20l0lM, de 25 de
junho, na sua redação atual;

- Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndios
em EdiÍïcios, aplovado pela Portaria
n." 153212008, de 29 de dezembro, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pela Poltaria n.' 2912013, de 22 de
abril, na sua redação atual;

- Regime jurídico da gestão dos bens imóveis do
domínio privado da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n." 7l20l2lM,
na sua redação atual;

- Inventário Geral do Património do Estado, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 477180 de 15 de outubro, na sua
redação atual;

- Regime Jurídico do Património Lnobiliário, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 28012007, de 7 de agosto, na sua
redação atual.

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência
profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e
aspetos compofiamentais evidenciados durante a interação
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado,
nomeadamente os relacionados çom a capacidade de
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método
será avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado,
Bom, Suflrciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16,
72,8 e 4 valores.

10.2. Os métodos de seleção a úilizar aos candidatos
que sejam titulares de carreira e exerçam as funções
mencionadas no ponto 2., e rrão usem a faculdade de opção
pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1.
conferida pelo n.o 3 do arligo 36.' da Lei n.o 3512014, de 20
de juúo, alterada pelas Leis n.'s 84/2015, de 7 de agosto, e
1812016, de 20 de juúo, são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a
qualiÍicação dos candidatos, designadamente a habilitação
académica ou profissional, percurso profissional, relevância
da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de
funções exercidas e avaliação do desernpeúo obtida. São
considerados e ponderados os elementos de maior
relevância para o posto de trabalho a ocupar,
designadamente: habilitação académica, formação
profissional e experiência profissional, todas relacionadas
com o exercício da função a concurso e avaliação do
desempenho para os candidatos que jâ teúam
desempenhado esta função.

Este método de seleção será avaÌiado de 0 a 20 valores.
Só serão contabilizados os elementos relativos às
habilitações, formações experiência e avaliação do
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ativamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprçgo e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente
no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

Vice-PLesidência do Governo Regional e dos Assuntos
Parlamentares,22 de dezernbro de 2020.

O CHpre oo GABTNETE, Luís Nuno Rebelo Femandes de
Oiirn

Aviso n.o 85812020

relação

da Lei Geral

desempenho que se encontrem devidamente concluídos e
comprovados por fotocópia.

b) Entrevista ProÍissional de Seleção (EPS): Visa
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência
profissional, a aquisição de coúecimentos, competências e
aspetos comportan'Ìentais evidenciados durante á interação
estabelecida entre os entrevistadores e 0 entrevistado,
nomeadarnente os relacionados com a capacidade de
comunicação e de relacionamento interpessoal.-Este método
selá avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado,
Born, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais
correspondem, respetivamente, as classifrcações de 20, 16,
12eSe4valores.

I1, Ordenação final (OF): A ordenação final dos
candidatos que completem o procedimento resultará da
média aritrnética ponderada das classificações quantitativas
dos rnétodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a
20 valores e será efetuada através da seguinte fórrnula:

OF = PC (60%) + EPS (40%) ou
oF : AC (60%) + EPS (40%)
11,1. Em caso de igualdade de valoração entre os

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os
plevistos no n.o 2 do artigo 27." da Portaria n. n.o 125-
-A/2019, de 30 de abril.

11.2. Publicitação da lista unitária de ordenação Íìnal
dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos
candidatos, após homologação, será afixada no
Deparlar.nento de Pessoal do Gabinete do Vice-Plesidente
do Governo e disponibilizada na pâgina eletrónica da Vice-
-Presidência do Governo, sendo ainda notificada aos
candidatos na forma estabelecida no artigo 28.o da Por.taria
n.'125-N2019, de 30 de abril.

12, A falta de comparência dos candidatos a qualquer
nm dos métodos de seleção deteuninar'á a desistência do
procedirnento, bem corno serão excluídos no procedimento
os candidatos que tenharn obtido uma valolação inferior a
9,5 valores nurn dos métodos de seleção, não lhes sendo
aplicado o rrétodo de seleção seguinte, consider.ando-se,
por conseguinte, excluídos na ordenação final.

13. Assiste ao jÍrri a faculdade de exigir a qualquer
candidato eln caso de dúvidas sobre a sifuação que
descreveranl a apresentação de documento compr.ovativo
das sr.ras declarações.

14, As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15. Constituição do jirri:
Presidente: Dra, Elia Fátima da Silva Rodrigues

Ribeiro, Diretora Regional da Direção Regional- do
Património da Vice-Presidência do Goveino Reglonal e dos
Assuntos Pallamentares.

Vogais efetivos:
Dr. Fernando dos Plazet'es Joaquim Peres, Diretor de

Serviços da Direção de Serviços de-Gestão Administrativa
e Contratação Pública da Direção Regional do Patrirnónio
da Vice-Presidência do Govemo Regional e dos Assuntos
Parlarnentares.

_ . Eng. Miguel Gomes Nunes, Técnico Superior da
Direção Regional do Patlimónio da Vice-Presiãência do
Govemo Regional e dos Assuntos Parlamentares.

Vogais suplentes:
Arq, Ana Isabel Rego de França Dória, Técnica

Superior da Direção Regional do Património da Vice-
-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos
Parlamentares.

Dra, Tânia Gonçalves Nunes, Diretora de Serviços da
Dire.ção de Selviços de Gestão Financeira da Direção
Regional do Património da Vice-Presidência do Goveino
Regional e dos Assuntos Parlarnentares.

16. Em curnprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constinrição da Repirblica Portuguesa, a Administração
Pirblica, enquanto entidade empregadora, prolrove
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pelo Decreto
agosto,
-A/2019
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